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RESOLUÇÃO CSDPE/AL Nº 10, DE 23 DE JULHO DE 2015. 

  
  

Dispõe sobre o conflito de atribuições entre órgãos de 
execução quando o assistido reside em Comarca diversa da 
competente para ajuizamento da ação. 
 
 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 29, de 01 de dezembro 
de 2011, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de definir a atribuição dos órgãos de execução na hipótese do 
assistido residir em Comarca diversa da competente para a tramitação do processo; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Quando houver necessidade de patrocínio de interesses de assistido em local diverso de 
sua residência, a atribuição para tal ato é concorrente entre o Defensor Público do local de 
residência do assistido e o Defensor Público do foro competente, quando houver, devendo o ato 
ser praticado por aquele que primeiro atendeu ao assistido. 
 
§1º. Caso o ato processual seja praticado pelo Defensor Público do local de residência do 
assistido e o processo deva tramitar em Comarca diversa, ele deverá, de imediato, cientificar ao 
Defensor Público do foro de tramitação do feito ou, em caso de inexistência, ao Coordenador 
Regional, para acompanhamento do mesmo. 
 
§2º Nos casos em que o foro competente para o trâmite processual seja em outro Estado da 
Federação, o Defensor Público deve encaminhar a petição e documentos ao gabinete do 
Defensor Público Geral para remessa à Defensoria Pública do foro competente para o trâmite 
processual. 
 
Art. 2º. No âmbito das ações criminais ou em se tratando de processos físicos, cabe ao Defensor 
Público com atuação no local da residência do assistido promover o intercâmbio de informações 
com o Defensor do foro competente, de modo a viabilizar a defesa e/ou acompanhamento 
processual em favor do assistido. 
 
Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Maceió, 23 de julho de 2015. 

 

Defensor Público Daniel Coêlho Alcoforado Costa 
Conselheiro Nato 

Defensor Público-Geral do Estado 
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Defensora Pública Ana Karine Brito de Brito 

Conselheira Nata 
Subdefensora Pública-Geral do Estado 

 
Defensor Público André Chalub Lima 

Corregedor Geral 
 

Defensor Público João Fiorillo de Souza 
Conselheiro Eleito 

 
Defensora Pública Hoana Maria Andrade Tomaz 

Conselheira Eleita 
 

Defensora Pública Poliana de Andrade Souza 
Conselheira Eleita 

 
Defensora Pública Hayanne Amalie Meira Liebig 

Conselheira Eleita 
 

Defensora Pública Norma Suely Negrão Santos 
Conselheira Eleita 

 


